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PROJETO DE LEI COMPLEMENTARN'o1 I2O23,DE 1 OIO2I2O23

"Dispõe sobre a Estrutura Administrativa e do prano de
!9rr9iry, Cargos e Sa/ários dos servid ores da Câmara
Municipal de Conquista, estado de Minas Gerais, e- dá
outras providências".

GAPíTULO I
DtsPostçÕes pReltMtNARES

Art' 10 Esta Lei Complementar institui o Plano de Carreira e Vencimentos dos
Servidores da Câmara Municipal de Conquista.

Art' 20 o Regime Jurídico dos Servidores da Câmara Municipal de Conquista é o
Estatutário.

Art' 30 Para os efeitos desta Lei comprementar considera-se

| - cargo público, o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na
estrutura organizacional da câmara Municipal que devem ser cometidas a um
servidor;

ll - cargo efetivo, o que é provido em caráter permanente, sendo organizado em
carreira, tal como dispostos no ANEXO l;

lll - cargo em comissão, o que é provÍdo em caráter transitório, para desempenho
de atividades de direção superior, chefia e assessoramento, de livre nomeação e
exoneração, tal como dispostos no ANEXO ll;

lV - ServÍdor pÚblico, o titular de Cargo de Provimento Efetivo e de cargo de
confiança, declarado em rei de rivre nomeação e exoneração;
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V - Função pública, a atribuição ou o conjunto de atribuições que a administração

confere a cada categoria proÍissional, ou comete individualmente a determinados

servidores, para execução de serviços eventuais,

Art. 40 lntegram o Plano de Carreira e Vencimentos da Câmara Municipal os

seguintes anexos,

| - ANEXO l: Cargos de carreira e vencimentos, contendo níveis, classes,

qualificação, atribuições, quantidade e vencimentos dos cargos;

ll- ANEXO ll: Cargos em Comissão;

lll - ANExo lll: casos de contratação por tempo determinado;

lV - ANEXO lV: Funções gratificadas;

v - ANExo v: organograma da estrutura administrativa comissionada.

CAPíTULO II
DA CARREIRA

Art. 5o Carreira é o conjunto de cargos da mesmanalurezade trabalho, escalonados
segundo o grau de responsabilidade e complexidade com denominações próprias.

Art. 60 Os cargos de carreira, de provimento efetivo, são compostos de B (oito)

classes superpostas sendo a classe inicial C-1 e a final C-8.

Art' 70 Classe é o agrupamento de atribuições acometidas ao cargo de carreira,
superpostas segundo o grau de dificuldade e responsabilidade, destinada à
promoção por merecimento do titular da seguinte forma:

| - C-1, classe inicial de carreira, destinada à efetivação do servidor classificado em

concurso público;
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ll - c'2, c-3, c4, c-s, c-6, c-7 e c-g, demais crasses, destinadas à promoção por
merecimento do servidor.

§10 As classes de todos os cargos criados por esta Lei são equivalentes e serão
utilizadas de conformidade com a avariação de desempenho.

I - A avaliação de desempenho de que trata este parágrafo, será feita pela Mesa
Diretora da câmara, mediante preenchÍmento de questionário próprio constante de
Resolução do Legislativo Municipal, que será acompanhado de parecer concrusivo
quanto à eficiência e capacidade para o exercício do cargo.

§20 0 servidor efetivo promovido por merecimento para a classe imediatamente
superior terá seu vencimento vigente acrescido de s% (cinco por cento).

Art' 8o As atribuições dos cargos, nÍveis, classes, quantidade, satários, qualificação ejornada de trabalho são definidos no ANEXO l.

Art' 90 Nível é o conjunto de cargos de grau de responsabilidade e complexidade
semelhantes e de idênticos vencimentos.

Parágrafo único' os níveis serão designados por algarismos romanos, atribuindo-se
ao menor o algarismo I

CAPíTULO III
DO INGRESSO NA CARREIRA

Art. 10. A investidura em cargo de carreira dar-se-á na ctasse íniciar, c-1, após
aprovação em concurso PÚblico de provas ou de provas e títulos, realÍzado em uma
ou maís etapas, em conformidade com o arÍ.37,1t, da constituição Federal e como
dispuser o Edital.
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§1o Quando do ingresso na carreira o servidor perceberá vencimentos da classe
inicial da carreira.

§20 Quando transferido de outro órgão da Administração pública Municipal o
servidor será enquadrado na classe do cargo Efetivo a que estiver efetivado ou de
cargo equivalente ao que ocupa.

flttr ll 0 mlüff i[lU00il00 0t UruÀ o;il;,. n, [,",, do §2.d0 art 10, poderá ser
transferido para outro cargo de carreira, no caso de substituição temporária.

Art' 12' Concluído o Concurso Público, proceder-se-á à homologação do resurtado e
à nomeação dos candidatos aprovados e classificados até o número de vagas
constantes do editar, observada a ordem de crassificação.

Art' 13' Nos prazos de validade do concurso, poderão sertambém nomeados para
cargos vagos, posteriormente à publicação do edital, outros candidatos aprovados
no concurso, na ordem de classificação,

Parágrafo único' A regularização e as normas gerais dos concursos para os cargos
da câmara serão feitas através de portaria do presidente.

clpírulo lv
DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA

Art' 14' A promoção ou o desenvolvimento do servidor na carreira se dará pela
passagem de uma classe a outra imediatamente superior, do mesmo cargo,
levando-se em conta as normas estaberecidas na seção r deste capíturo.

Seção I
Da Progressão Horizontat

Art' 15' Progressão Horizontal é a promocão oôr mêronimanrn r{n aar.,ir^- -..^ -^ -,!
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estrita obediência ao disposto no artigo 70, desde que satisfaça os seguintes
requisítos cu mulativamente :

| - Haver completado 1'825 (mil, oitocentos e vinte e cinco) dias de exercício
efetivamente trabal hados;

ll - Não haver sofrido, nos doze meses que antecedem à progressã0, punição
disciplinar de suspensão;

lll - ter obtido conceito favorável na avaliação de desempenho, feita na forma do
inciso I do §1o do art, 7o desta Lei.

§100 [m0O êltl que o servldorse êncontrarafastado do exercício do carso não se
computará para o período de que trata o inciso l, exceto nas hipoteses de
afastamento para exercício de cargo comissionado e função de conÍiança no
Legislativo Municipal de Conquista e nos casos considerados pela legislação
municipal como de efetivo exercício, a saber:

l- Férias;

ll- casamento, até oito dias consecutivos, contados da realização do ato;

lll - luto, pelo farecimento de pai, mãe, cônjuge, firho ou irmão, até oito dias
consecutivos, a contar do óbito;

lV - Licença por acidente de serviço ou doença profissionar;

V - Licença à gestante, com duração de cento e vinte dias;

Vl - Licença paternidade, nos termos fixados em lei;

Vll - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
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vlll missão ou estudo, quando o afastamento tiver sido determinado pelo

Presidente

lX - Afastamento por processo disciplinar, se o servidor for considerado inocente ou

se a punição se limitar à penalidade de repreensão;

X - prisão, se ocorrer soltura por haver sido reconhecida a ilegalidade da medida ou

a improcedência da imPutaçáo;

Xl - licenç a paru tratamento de saúde própria, ou por motivo de doença de pessoa

da família, nos termos da lei;

Xll - doação de sangue;

Xlll - adjunção a outro orgão.

s2. O servidor enquanto estiver ocupando cargo em comissão, não terá direito ao

recebimento do adicional de progressão por merecimento.

§3o A contagem de tempo para o novo período será sempre iniciada no dia seguinte

àquele em que o servidor houver completado o período anterior.

§4o Não se computarão para os fins de progressão por merecimento:

l- O tempo em que o servidor estiver em gozo de licença sem vencimentos;

ll - O tempo em que servidor estiver à disposição de órgão náo integrante do

Legislativo, sem ônus para a Câmara Municipal.

Art. 16. O departamento de pessoal farâ publicar a relação das promoções por

merecimento aprovadas para os cargos de carreira, para início dos procedimentos

de progressão horizontal.
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Parágrafo único' As promoçôes por merecimento serão homorogadas por ato doPresidente da Câmara Municipal.

Art' 17' obtida a progressão horizontal, será assegurado ao seryidor o mesmopercentuar de adicionar por tempo de serviço, na forma do artigo 70.

Seção lt

Do Anuênio

Art' 18' o anuênio é o adicional a ser pago ao servidor ocupante de cargo efetivo,devido ao que completar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias de efetivo exercíciono Legislativo Municipal de conquista, no cargo em que for investido ouenquadrado.

§1o Contar-se-á para a percepção

serviço em cargo efetivo ou
Conquista/MG.

do adicional instituído neste artigo o tempo de
Comissionado no Legislativo Municipal de

§2o o anuênio de que trata o artigo correspond e a 2o/o(doib por cento) do satário daclasse em que o serviddrr se encontre devidamente corrigido.

Art' 19' É vedada a acumulação de anuênio com quatquer outro adicionar por tempode serviço' exceto com aguele de progressão horizontal por merecimento de quetrata a seção I deste capítulo.

Art' 20' o anuênio incorporar-se-á imediatamente ao vencimento do servidor em seuCargo.

Parágrafo Único' o servidor efetivo que assumir função de conÍiança ou cargo êmcomissão, terá direito ao anuênío peros sarários dos cargos efetivos.

CAPíTULO V
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DA REMUNERAçÃO

Art.21. A remuneração do servidor compreende o vencimento, correspondente ao

valor do nível estabelecido para o respectivo cargo e classe da carreira, as

vantagens e os acréscimos pecuniários devidos em razão do exercício do cargo

efetivo, na forma do arligo 22.

Parágrafo Único. Os valores dos vencimentos dos cargos de provimento efetivo e

comissionados são os constantes dos ANEXOS I e ll desta Lei e, serão reajustados

anualmente no mês de janeiro, pelo INPC ou outro índice que venha substituí-lo, na

forma do inciso X do Art. 37 da CF.

Irrt,22,A remuneração dos servidores, ocupantes de cargos efe1vos, deverá ter um

ou mais dos seguintes componentes:

l- Vencimento;

Il - Adicional pela prestação de serviço extraordinário;

lll - adicional noturno;

lV - Adicional de férias;

V - Ajuda de custo;

Vl - Gratificação natalina;

Vll - gratificação de função;

VIII - diárias;

lX - Anuênio;

X - Adicional por merecimento;

Xl - abono família.

Seção I

Do Vencimento

R
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Art. 23. vencimento é o vator devido ao servidor, pero exercício do cargo,
correspondente ao nível fixado no ANEXO l.

Art' 24' o ocupante de cargo de provimento efetivo fica sujeito à jornada de trabalho
constante do ANEXO I

Parágrafo Único' o exercício de cargo em comissão exigirá do seu ocupante a
integral dedicaÇão ao serviço, podendo ser convocado sempre que houver interesse
da Administração, sem complementação remuneratória adicional.

Seção ll

Do Adicional pera prestação de serviço Extraordinário

Art' 25' o serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de so%
(cinquentapor cento) da hora, em relação ao varor da hora de trabarho.

§10 Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situações de
excepcionalidade, respeitado o limite máximo de duas horas diárias.

§2'0 adicional sol,Ílente será devido a servidores quê efetivamente trabalharem
além da jornada, vedada sua incorporação à remuneração e o pagamento a
servidores titulares de cargos comissionados.

Seção lil

Do Adicional Noturno

Art' 26' o adicional noturno, em valor equivalent e a 25oÁ (vinte e cinco por cento) da
hora normal de trabalho, será devído ao servidor cuja jornada de trabaÍho seja
compreendida entre: vinte e três e seis horas da manhã

Seção tV

Do Adicional de Férias

h
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Atl.2T.lndependentemente de requerimento, será pago ao servidor, por ocasião de
suas férias, o adicional de 1/3 (um terço) do salário correspondente ao período de
férias gozadas.

Seção V

Da Ajuda de Custo

Art' 28' A ajuda de Custo será concedida aos servidores que forem indicados para
prestar serviços fora da sede do tt/unicípio em caráter definitivo ou em outras
repartições públicas para as quais for designado pela Câmara Municipal, a forma da
lei.

Seção Vl

Da Gratificação Natalina

Art' 29' A gratificação natalina corresponde ao décimo terceiro vencimento de que
tratam o art.70, Vlll, combinado com o art. 3g, §3o, todos da constituição Federal.

Parágrafo Único. A gratíficação natalina coÍresponde ao vencimento do servidor no
mês de dezembro do ano a ser pago.

Art' 30. A gratificação natalina será paga no mês de dezembro, até o dia 20 (vinte),
no mais tardar

Parágrafo único. Poderá ser requerido o pagamento de S0% (cinquenta por cento)
da gratificação natalina que corresponderá à metade da remuneração do mês em
que as férias forem concedidas, recebendo o restante no mês de dezembro.

Art' 31' A gratificação natalina é devida ao servidor aposentado e será paga na
forma do art. 30, em valor equivalente ao do respectivo provento.

10
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Art' 32' o servidor exonerado perceberá sua gratificaÇão natalina em valor
proporcional aos meses de exercício, calculada sobre a remuneração do mês
anterior ao da exoneração.

Seção Vil

Da Gratificação de Função

Art' 33' Ao servidor efetivo investido na função de Tesoureiro é devida uma
gratificação de20o/o (vinte por cento), de seu salário base, pelo seu exercício, salvo
em caso do servidor exercer cargo em comissão ou de conÍiança, de livre nomeação
e exoneração, ou constar a função nas atribuições do seu cargo de efetivo.

Parágrafo Único' A gratiflcação não incorpora os vencimentos do favorecido devendo
ser suprimida quando o servidor deixar de exercer a função de Tesoureiro.

Art' 34' será concedida gratificação de função ao servidor que exercer atribuiçÕes
de outro cargo que não o seu, ainda que interinamente.

§1o o servidor, com as mesmas qualificações, que substituir o titular de um cargo,
em caso de impedimento ou ausência, perceberá uma gratificação de 15% (quinze
por cento), de seu sarário base, proporcionar ao perÍodo substituído, como
gratificação de função.

I - a gratificação não incorpora os vencimentos do favorecido devendo ser suprimida
quando o servidor deixar a substituição.

§2o o servidor que fizer parte das comissões de controle lnterno ou de Lícitação da
câmara Municipal, como membro efetivo, fará jus a uma gratiÍicação de função, na
forma do ANEXO IV que acompanha esta Lei, sendo que:

11
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I - a gratificação não incorpora os vencimentos dos favorecidos devendo ser
suprimida quando o servidor deixar de fazer parte das comissões de controle
lnterno ou de Licitação.

Seção Vlll

Das Diárias

Art' 35' o servidor que, a serviço, se afastar do Município em caráter eventual e
transitório, para outro ponto do território nacional , farájus a diárias, para cobrir as
despesas de pousada e alimentação, obedecidas às normas estabelecidas por Lei
Municipal de iniciativa da [/esa Diretora da câmara tr/unicipal.

Seção lX

Do Anuênio

Art' 36' O anuênio é devido ao servidor efetivo na forma dos artigos 1g, ,lg e 20.

Seção X

Do Adicional por Merecimento

Art' 37' o adicional por merecimento é devido ao servidor efetivo na forma dos
artigos 15, 16 e 1T

Seção XI

Do Abono de Família
Art' 38' o abono de família é devido ao servidor ativo ou inativo, conforme dispuser

CAPíTULO VI

DOS CARGOS E ATRTBUIÇÕES

a Lei municipal

Seção I

t2
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Da estrutura efetiva

Subseção I

Do motorista
Art. 39. - Compete ao motorista:

| - Dirigir o veículo da câmara efetuando. o_transporte exclusivo de servidores evereadores, obseryando as Leis e normas de segurança no trânsito;

ll - Verificar as condições do veículo antes de sua utitização, conferindo combustível,níveldo óleo e outros aspectos correlatos;

lll 'zelar pelo funcionamento, abastecimento, limpez?e conservação do veícuto,provi den ciando o se Mço especÍarizaoo, q ua noã nàrãirario;

lv - Executar outras tarefas conetatas designadas pelo superior imediato ouPresídente da Câmara.

subseção ll
Do Auxiliar de Serviços Gerais ll

Art. 40. - são atribuições do cargo de Auxiliar de serviços Gerais ll:

| - Executar a limpeza gerar das dependências da câmara Municipar;

ll - Executar todo servíço de copa;

lll - controlar o estoque de material utilizado pela copa e de limpeza, efetuando asolicitação de reposição à Secretaria Geral;

lv - Retirar o lixo, devidamente acondicionado, das dependências da câmara,colocando-os em local predeterminado p"r" r"i"ni rã.Jtr.rioo. pela límpeza pública;

! - operar máquina. copiadora (Xerox); conforme solicitação dos vereadores edemais servÍdores efetuando o devido controle conforme normas estabelecidas;

Vl - cuidar do bom estado de funcionamento dos equipamentos, efetuando alimpeza e conservação dos mesmos;

vll - Realizar o serviço de copa, atendendo aos vereadores e autoridades durante arealizaçáo de reuniões ordinárias, extraordinárias Jããr"i" solenidades, e a estesquando em visita à Câmara Municipal;

vlll - Executar outras tarefas correlatas designadas pelo superior imediato ouPresidente da Câmara.

L
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Subseção lll

Do Assistente de Comunicação.

Art. 41 - Compete ao de Assistente de Comunicação:

| - Elaborar matéria jornalística a fim de informar a população quanto aos trabalhos
legislativos, procedendo-se à correção e adequação da lihguagem, observando o
atendimento às questões legais;

ll - Cobrir reuniões do Plenário e visitas de autoridades, colhendo assim,
informações de interesse do poder Legislativo Municipal;

lll - Organizar e conseryar o arquivo jornalístico e, quando necessário, proceder à
pe-squisa dos respectivos dados para a elaboração de documentos históricos eiou
informativos;

lV - Filmar e fotografar acontecimentos do legislativo, objetivando a confecção de
jornal informativo e colher dados para os arquivos da câmára Municipal;

V - Reservar de forma correta, todo material jornalístico de seu uso, como forma de
documento histórico do Legislativo Municipal;

Vl - Acompanhar os vereadores em suas viagens de interesse público;

Vll - Executar outras tarefas correlatas designadas pelo superior imediato ou
Presidente da Câmara.

Seção ll

Da estrutura comissionada

Que dispões sobre os cargos e das atribuições dos servidores comissionados

Subseção I

Da Assessoria Jurídica
Att. 42. - Á Assessoria Jurídica compreende:

I - Prestar assessoria e consultoria através de pareceres sobre assuntos jurídicos
colocados ao seu exame pela Mesa Diretora; Répresentar a Câmara tvtunióipal nas
causas em que seja autora, ré, interveniente ou assistente em processos
administrativos ou contenciosos;

L4
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ll - Sempre que instado, emitir pareceres em anteprojetos, projetos de Lei, Decretos
Legislativos e ResoluçÕes elaborados e encaminhados pela Secretaria Geral;

lll - Sempre que instado, elaborar projetos de leis e emitir pareceres sobre todos os
atos normativos do Poder Legislativo, tais como, contratos, convênios, portarias,
regulamentos, editais, etc.;

lV - Sempre que instado, exarar aparecer jurídico nos requerimentos dos
vereadores;

V - Sempre que instado, assessorar o Presidente da lvlesa Diretora nas decisões
administrativas em reuniões ordinárias e extraordinárias da Câmara Municipal,
observando-se a legislação pertinente;

)/] - Acompanhar os trabalhos legislativos desenvolvidos em Plenário, orientando a
[t/esa Diretora quanto aos critérios regimentais, Lei Orgânica do Município e outros
dispositivos legais aplicáveis;

Vll - Realizar consultas, pesquisas e estudos para aprimoramento dos métodos de
elaboração de projetos, objetivando o aperfeiçoamento das técnicas legislativas;

vlll - supervisionar os procedimentos legais relativos às licitações;

lX - Analisar, opinar e propor alternativas sobre questões pertinentes às atribuições
legislativas da Mesa Diretora em assuntos de seu interesse;

X - Assessorar tecnicamente as Comissões especiais e temporárias instituídas pelo
Plenário;

§ 1o - Pode realizar cursos de aperfeiçoamento quando houver disponibilidade e
recursos financeiros, desde que autorizados pelo presidente, tudo para fins de
melhoria dos serviços prestados;

§2o - o Assessor Jurídico deverá ser escolhido dentre os profissionais do curso
superior em Direito, inscritos na ordem dos Advogados do Brasil.

Subseção ll

Da Assessoria de lmprensa

Art. 43. - A Assessoria de lmprensa compete:

f -.Planejar, organizar e coordenar a realização de eventos realizados pela Casa etgdos os atos protocolares para reuniões solenes, especiais, comemorativas edestinadas a homenagens;

ll_- Assessorar, opinar e propor alternativas sobre divulgação dos atos da Câmara
Munícipal;

,*
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Ill - Contribuir com a produção de programas jornalísticos para a veiculação em
rádio e TV;

IV - Coordenar serviços técnicos de programas a serem veiculados;

V - Acompanhar os vereadores em visitas de suas funções legislativas;

Vl - Colaborar dentro de suas atribuições, quando solicitado;

Vll - Cobertura cinematográfica e fotogr:áfica de eventos de reuniões solenes e
ordinárias do Poder Legislativo e de demais atos que o envolva publicamente.

Vlll - Elaborar informativos institucionais do Poder Legislativo;

IX - Executar outras tarefas afins.

Subseção Ill

Do Controlador Interno

Art. 44. - Ao Controlador lnterno compete:

| - Orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão orçamentária, financeira e
patrimonial da Câmara tVlunicipal com vista à regular a racional utilização dos bens
públicos;

ll - Elaborar, apreciar e submeter ao Presidente, estudos e propostas de diretrizes,
programas e açÕes que objetivam a racionalização da execução da despesa e o
apedeiçoamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial no âmbito da
Câmara Ít/unicipal;

Ill - Acompanhar a Comissão Permanente de Licitação, o controle do custo
operacional, execução física dos projetos e atividades, bem como da aplicação, sob
qualquer forma de recursos públicos, executar os trabalhos de auditoria contábil,
administrativa e operacionaljunto a Secretaria Geral da Câmara lt/unicipal;

lV - Emitir pareceres técnicos na fase final de todos os processos licitatórios,
contratos administrativos e de trabalhos e em outros processos de sua competência;

V - Verificar e certificar as contas dos responsáveis pela aplicação e utilização,
guarda de bens e valores públicos e de todo aquele que, por ação ou omissão, der
causa a perda, subtração, extravio ou estrago de valores, bens e materiais de
propriedade ou sob a responsabilidade da Câmara Municipal;

Vl - Emitir relatorio por ocasião do encerramento do exercício sobre as contas e
balanço geral da Câmara Municipal;

Vll - Criar, controlar e dar parecer nas leis orçamentárias da Câmara Municipal;
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Vlll - Acompanhar o andamento dos trabalhos legislativos referentes à parte
orçamentária do Município;

IX - Executar os trabalhos de auditoria contábil, administrativa e operacionaljunto a
Secretaria Geral;

X - Auditar a folha de pagamento mensal, obrigações patronais, bem como todos os
empenhos emitidos pela Secretaria Geral;

XI - Executar outras tarefas afins que lhe forem atribuídas.

Subseção lV

Do Secretário Geral

AÉ. 45. - Ao Secretário Gerat compete:

I - Planejar, organizar, coordenar, dirigir e controlar as atividades administrativas de
acordo com as deliberaçÕes da Mesa Diretora, sob a direção do presidente; propor
melhorias e dar sugestões retacionadas com a organizáção e funcionamento da
administração da Câmara;

ll.' Fazer cumprir as instruções, portarias e demais atos normativos da Mesa
Diretora, aplicáveis na admínistração, sob sua direção;

lll - controlar as atividades retativas a finanças e contabilidade;

lV - Executar outras tarefas afins que lhe Íorem atribuídas;

V - Assessorar a Mesa Diretora em suas atividades internas;

Vl ' Organizar as relações de trabalho entre os membros da Mesa Diretora, demais
Vereadores e dirigentes dos órgãos administrativos;

Vll - Atender e orientar os Vereadores e assessores nos assuntos adminÍstrativos
pertinentes, sempre que solicitada;

Vlll - Estabelecer contatos com órgãos públicos visando o íntercâmbio e a troca deinformações;

lX - Propor a realização de programas de atualização de assuntos de interesse da
Mesa Diretora, bem como coordená-los;

X - Executar outras tarefas afins.

Subseção V

Do Diretor Administrativo

Í
h
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Art. 46. - Da competência do Diretor Administrativo:

| - Coordenar a administração de pessoal e de serviços operacionais, de acordo com
a pol ítica administrativa adotada;

ll - Propor planos e programas relativos; as matérias de sua competência; lnstituir as
Comissões de Licitação, permanente e especial, nos termos da Legislação vigente;

lll - Supervisionar, coordenar e controlar a supervisão de obras;

lV - Apresentar ao Diretor Geral, ao final de cada exercício, o relatório das atividades
de sua área de atuaçã0, bem como plano de trabalho e de realização para o
exercício subseq uente ;

V - Dirigir e orientar as Unidades que lhe forem subordinadas;

Vl - Dar execução às decisoes de caráter administrativo;

Vll - Elaborar os procedimentos atinentes a folha de pagamento e recolhimento dos
encargos, bem como realizar serviços inerentes à tesouraria da Câmara;

Vlll - Executar outras tarefas correlatas à Contabilidade da Câmara Municipal;

Subseção Vl

Do Diretor de Compras, Licitações e Patrimônio

\rt.. 47 . - Das atribuiçÕes do Diretor de compras, Licitações e Patrimônio:

I - Dirigir, liderar e fiscalizar o departamento de compras, licitações, patrimônio e
almoxarifado,

ll - Dirigir as compras públicas seguindo rigorosamente a legislação vigente com
lisura e moralidade'

lll - Acompanhar a elaboração e divulgação do catálogo de material e estabelecer
os padrões de especificação e nomenclatura;

lV - Promover estudos periódicos junto à coordenadoria de almoxarifado para fixar e
manter o estoque mínimo de materiais de uso comum;

V - Dirigir a elaboração, formalização e finalização dos processos administrativos
destinados a licitação, dispensa e inexigibilidade;

Vl - Receber, instruir e encaminhar processos de licitação às Comissôes para os
procedi mentos li citatórios;

i8
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vll ' Providenciar a ratificação da autoridade.competente_nos processos de dispensae inexigibilidade de licitaçãó, bem.oro a pubricaçao nã Diário oÍiciar da união;

Vlll 'Assessorar e supervisionar a execução de contratos, termos aditivos, editais eoutras publicações, além da divulgação dos p.r.rro, àe Licitação e assuntos afins;

J;rll?[?';r:ihr::lo1?,*r,,rs e outras penaridades aos rornecedores de serviços

X - Executar outras funções que, p(

gidü ítil[i[;* 
cD u 

'uu§ 
que, p.r sua narure,] 
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Xl - coordenar, orientar e supervisionar as atividades da sua área de atuação;

Xll - colaborar e cooperar com todos os setores da câmara Municipal de conquista,no tocante às informações necessárias pr,, o ü;; célere desenvolvimento dasatividades essenciais da lnstituição;

xlll ' Acompanhar a Íinalizaçâ0, dos process,s de compras e c.ntrataÇão deserviços realizados nos setorese Orgãos ,rrporràrr,r;

XIV' Publicação das dispensas e inexigibiridades;

Xv - solicitar autorização para aplicar sanções administrativas de suspensão nasempresas inadimplentes;

XVI - Assumir toda responsabilidade pelos trâmites internos da diretoria.

Parágrafo unico A assinatura dos despachos e rançamentos serão decompetência do servidor responsável por caoa coáiJenação da diretoria, podendoser realizado pelo Diretor, se necessário.

Subseção Vll
Do Coordenador de patrimônio e Almoxarifado

Art. 48. - são atribuições do coordenador de patrimônio e Armoxarifado.

i;!l?l,rlT;:rÊlj.;r" e orientar as ativídades do Departamento de patrimônio,
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Vll - Providenciar a ratificação da autoridade competente nos processos de dispensa
e inexigibilidade de licitaçã0, bem como a publicação no Diário Oficial da União;

Vlll - Assessorar e supervisionar a execução de contratos, termos aditivos, editais e
outras publicações, além da divulgação dos Processos de Licitação e assuntos afins;

lX - Propor a aplicação de multas e outras penalidades aos fornecedores de serviços
e material, quando couber;

X - Executar outras funções que, por sua natureza, lhe sejam afins ou lhe tenham
sido atribuídas;

Xl - Coordenar, orientar e supervisionar as atividades da sua área de atuação;

Xll - Colaborar e cooperar com todos os setores da Câmara Municipal de Conquista,
no tocante às informações necessárias para o bom e célere desenvolvimento das
atividades essenciais da lnstituição;

Xlll - Acompanhar a finalizaçáo. dos processos de compras e contratação de
serviços realizados nos setores e Órgãos responsáveis;

XIV - Publicação das dispensas e inexigibilidades;

XV - Solicitar autorização para aplicar sanções administrativas de suspensão nas
empresas inadi mplentes;

XVI - Assumir toda responsabilidade.pelos trâmites internos da diretoria,

Parágrafo Único A assinatura dos despachos e lançamentos serão de
competência do servidor responsável por cada coordenação da diretoria, podendo
ser realizado pelo Diretor, se necessário.

Subseção Vll

Do Coordenador de Patrimônio e Almoxarifado

Art. 48. - são atribuições do coordenador de Patrimônio e Almoxarifado

I - Planejar, coordenar e orientar as atividades do Departamento de Patrimônio,
Almoxarifado e Frota;

ll - Promover o cadastramento, classificação e conferência dos Bens da Câmara,
zelando pelo almoxarifado, conservação, manutenção e locaÍização dos bens;

lll - Manter arquivo de fornecedores;

&
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lV - Zelar pela guarda, conservação, manutenção, vistoria e condução do Veículo da

Câmara; Contróle do abastecimento do combustível mediante anotações diárias da

quilometragem e destino;

V - Coordenar e controlar toda entrada e saída do almoxarifado;

Vl - Executar outras tarefas aflns.

Subseção Vlll

Do Coordenador de Gompras e Licitação

Art. 49. - São atribuições do Coordenador de Compras e Licitação:

I - Receber formulários de aquisição e verificar quanto ao atendimento à norma de
preenchimento;

ll - Devolver os formulários que não atendam a norma; ldentificar eventuais erros e
comunicá-los ao setor responsável com intuito de saná-los;

lll - Classificar e processar os pedidos de compra de material e contratação de
serviços;

lV - Formalizar os processos licitatórios;

V - Encaminhar processo formalizado para o setor competente;

Vl - Executar outras funções que, por sua natureza,lhe sejam afins ou lhe tenham
sido atribuídas;

Vll - Colaborar com o envio das notas de empenho aos fornecedores e aos demais
setores pertinentes da Câmara tt/unicipal;

Vlll - Emitir ofícios de cobrança para as empresas que se encontram fora do prazo
de entrega;

lX - Promover a consulta de preços de itens necessários a realização das licitações,
nos bancos e cadastros oficiais e indispensáveis ao bom e célere desenvolvimento
das licitações e outros processos de compras públicas da Câmara Municipal de
Conquista;

X - Publicação dos contratos institucionais;

Xl - Apoio a consultas cadastrais a Comissão de Licitação.

Subseção lX

Do Assessor Parlamentar

20
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Art. 50. - Da competência e AtribuiçÕes do Assessor parlamentar:

I - Assessorar a Presidência;

ll - Assessorar a Secretaria Geral e os vereadores;

lll - Prestar assistência à fulesa Diretora e aos Vereadores êm suas relações com os
munícipes, órgãos e entidades públicas, privadas e associaçÕes de classe;

lV - Arquivar correspondências, documentos, circulares, portarias, normas e
processos, pertinentes ao seu setor;

V - Acompanhar a tramitação dos projetos no processo legislativo;

Vl - Preencher documentos e instrumentos de controle;

vll - Auxiliar nos serviços de contabiridade da câmara Municipal;

Vll - Auxiliar nos serviços de Tesouraria da câmara Municipal;

Vlll - Arquivamento e guarda de documentos contábeis;

IX - Anotar todas as ocorrências havidas nas reuniões da Câmara e transcrevêJas
em atas, utilizando-se o livro de atas da Câmara;

X - Orientar, assessorar e executar atividades no âmbito da ação parlamentar da
Câmara;

XI - Acompanhar o agente político nas atividades do mandato;

Xl - Manter-se esclarecido e atualizado sobre a aplicação das leis, normas e
regulamentas;

Xlll.- Zelar pelo patrimônio e materiais disponibilizados para o exercício da atividade
parlamentar;

XIV-- Redig_ir e digitar correspondência pessoal do vereador e outros expedientes de
caráter confidencial, para assêgurar o sigilo da informação;

XV - Efetuar levantamentos de demandas nos setores em que for designado;

XVI - Efetuar outras atividades correlatas por determinação do Presidente e CheÍia
imediata;

Parágrafo Unico - O Assessor Parlamentar será liderado pelo Secretário Geral,
podendo ser direcionado para assessoramento dos outros setores da Câmara
Municipal de Conquista pelo Secretário Geral.

2t
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CAPíTULO VII

DAS D|SPOStÇOES FtNAts

Art' 51' Nenhum servidor efetivo é obrigado a desempenhar atribuições que não
sejam próprias de seu cargo

Parágrafo único. A Chefia imediata do servidor desviado irregularmente de suas
atribuições responderá por crime de responsabilidade e arcarácom as indenizações
a que o mesmo fizer jus.

Art' 52' o Concurso PÚblico de que tratam os artigos 10, 11 e 12 obedecerá as
normas legais pertinentes.

Art' 53' A posse do candidato aprovado dependerá de prévia inspeção médica, feita
por médicos do Município e somente será dada a quem for julgado apto física e
mentalmente para o exercício do cargo.

§1o Responderá por crime de responsabilidade a autoridade que der posse a
candidato inapto para o exercício do cargo.

§2o o candidato empossado irregularmente, sem a observância do disposto no
caput, poderá ser demitido em quatquer época com a suspensão de todos os direitos
estabelecidos em lei.

Art' 54' Em caso de extinção do cargo de provimento efetivo, o titular será lotado em
cargo correspondente, vedada a redução de seus vencimentos e a imposição de
atribuiçôes diferentes da do cargo extinto.
Art' 55' são estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados
para os cargos de provimento efetivo em virtude de concurso público.

§1o O servidor estável só perderá o cargo:

I - em virtude de sentença judiciar transitada em jurgado;

22
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ll- mediante o processo administrativo, em que lhe seja assegurada ampla defesa;
lll - mediante procedimento de avaliação periódíca de desempenho, na forma desta
Lei, assegurada ampla defesa.

§2o A aquisição da estabilidade fica condicionada à avaliação especial de
desempenho realizada por comissão instituída para esse fim, observadas as
disposições estabelecidas em leí municipal.

Art' 56' A Câmara Municipal buscará a capacitação profissional de seus servidores,
tendo o seguinte objetivo:

l- a eficiência e o efetivo desenvolvimento de seus trabalhos, com:
a) treinamento inicial, a preparação dos servidores para o exercício das atribuições
dos cargos iniciais de carreiras;

b) programas de capacitação, com o objetivo de habilitar o servidor para o
desempenho eficiente das atríbuÍções inerentes a classe superior a que ocupa;
c) cursos de natureza gerencial, com o objetivo de melhorar os trabalhos dos cargos
de direção, chefia e assessoramento;

d) cursos regulares, visando o aperfeiçoamento do servidor, para merhor
desempenho de suas atividades.

Art' 57. O termo inicial para a aplicação do disposto no §2o do art. 70 clc artigos 15,
16 e 17 desta Lei Complementar para os atuais servidores efetivos do Legislativo
Municipal de Conquista/[\4G, dar-se-á com a vigência desta Lei Complementar.

Art. 58. Esta Lei Complementar entrará em vigor

, êtn especial a Lei Complementar
n'13712022, 13812022 e 146t2022 e suas alterações posteriores.

Conquista, 13 de fevereiro 2025

/\:.
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uelAlves
Secretario da Atlunicipal de Conqu ista
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DE CONQUTSTA / MG

AN ot
QUADRO DE PESSOAL E ATRIBUIÇOES - CARGOS DE PROVIMENTO

EFETIVO
(Artigo 40, l)

Motorista 01 RS 2.!4t,oB 01

Auxiliar de Serviços
Gerais ll 01 Rs 2.495,46 01

ilt
Assistente de
Comunicação 01 RS 2.632,72 01

Ensino Médio
Completo

CNH Categoria

Ensino Médio e prova específica versando sobre
questões relacionadas com as atribuições do cargo, o
serviço público, procedimentos do servidor, direitos,
deveres e matérias afins.

Provas escritas de Português e Matemática, no nível de

08 horas por dia e
40 horas por semana

02) Verificar as condições do veículo antes de sua utilização, conferindo combustível, nível do óleo e
outros aspectos correlatos;

031 Zelar pelo funcionamento, abastecimento, limpeza e conservação do veículo, providenciando o
serviço especializado, quando necessário;

Segurança
Diri r o drveículo01) gi Câmara efetuando exclusivo servidoresde etransporte Vereadores,

doobservan AS Leis normase de no trânsito;

nadasExecutar outras tarefas correl atas imediato ou Presidente da Câmara.SU

Ensino Médio
Completo

Provas escritas de Português e
Ensino Médio e prova específica versando sobre

uestõesq relacionadas AScom buiatri do ogões Gargo,
opúblico,serviço ntosmeserviço público, doprocedi

servidor di reitos, d,everes matérias afins Leis
Munici e Estatuto do servidorpais ICO depúbl
Co uista/MG

no nível de

08 horas por dia e
40 horas por semana

a ASd encras Câmaradapeza geral depend pal;
Executar todo de02) seruiço copa;

oControlar de utimaterial lizado03) a dee Iimestoque aefetuandopel copa peza, desolicitação
a GSecretaria eralreposição

04 Retirar o devidamente das da colocando-os
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ocal pré-determi nado para serem recol hidos pela Iimpeza pública;
05) Operar máq uina copiadora (xerox ), conform e solicita@o dos vereadores e demais servidores
efetuando 0 dievido control conformê n0 rmas estabelecidas;
06) Cui dar do bom estado de Íun cionam ento dos equipamentos, efetuando a limpeza
conservação dos mesmos;

e

07) Realizar o serviço de copa, atendendo aos vereadores e autoridades durante a realização dereuniões ordinárias, extraordinárias e demais solenidades, e a estes quando em visita à Câmara
Municipal;

9al Executar outras tarefas correlatas designadas pelo superior ímediato ou presidente da
Câmara.

Ensino Superior
Completo

dor,

rovP 'as escritas de e Matemática n0Português denível
Ensino Méd t0 e prova sobreversandoespecífica

relaci comonadas ASquestões do oatribuições cargo,
servi rcoço públ doentosprocedim seryl direitos,

edeveres ASmatéri ns.afi

06 horas por dia e
30 horas por semana

m astica dem nformar aospopulação quanto trabalhos legislativos,
aprocedendo-se e dacorreção adequação oobservando atendilinguagem mento AS questões

legais;

pal;

ico;

rCobri toesreun do02l. Plenário e visitas autoride colhendodades, assim de interesse doinformações
Poder slativo M uniLegi cÍpal

e conseryar o03) Organizar IVOarqu ísticojornal e, necessáriquando aerproced,o, dospesquisa
dadosrespectivos a elr depara docum entosaboração históricos informe/ou atÍvos;

lmarFi04) doacontecimentosfotografar islativo,leg aobjetivando deconfecção nformativojornal
dadoscolher OS a dapara Câmara Municirquivos

dePreservar05) forma materiatodocorreta, I ístico de seu comojornal uso, forma de documento
hi dostórico slativo ciMuniLegi pal;

osAcompanhar Vereadores em06) SUAS VI Ide nteresseagens públ
Executar outras tarefas correlatas

Ior oumediato Presidente da Câmara.
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DE CONQUT§TA I MG

ANEXO II

QUADRO DE PESSOAL - CARGO DE PROVIMEI{TO EM COMISSÃO

(Artigo 40, Il)

01 Assessor Jurídico
Graduação em Direito com

registro na OAB R$ 4.714,50
01 Assessor de I rensa Ensino Superior Completo R$ 4.714,50

0í Controlador lnterno

onalÍormado dentre
as seguintes áreas:

Economia, Contabilidade,
Direito ou Administração e

conhecimentos de
lnformática

Profissi

R$ 4]14,50

01 Secretário Geral Ensino Superior Com pleto R$ 4.714,50

0í Diretor Admi nistrativo R$ 4.714,50

01 Patrimônio
Di retor de Compras, Licitações e

Ensino Superior Completo
4.714,50R$

01
Coordenad or de Patrimônio e
Almoxarifado Ensino Médio Completo R$ 2.779,56

0í
Coordenador de Compras e
Lici Ensino Médio Completo EL 2.778,56

02 Assessor Parlamentar Ensino Medio Completo R$ 1.939,92

{N
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ANEXoilt
CASOS DE CONTRATAçÃO poR TEMpO DETERMINADO

(Artigo 4., !ll)

ANEXO IV

FUNçOES GRATTFICADAS
(Artigo 40, lV)

x

Para ASSESSOTAT o deDepartamento
Contabili dade da Câm ara Munici elaborarpal,
proposta orçamentária, osacompanhar registros

fazercontábeis, balancetes e embalanços
ASatendimento danormas noLei 4.320t64 e Lei

com 1noplementar 01 dart2000, edrpareceres
deProjetos Leis,

Portarias e outros

Para assessorar a Mesa D iretora da Câmara
noMunicipal exercício de SUAS atribuições.
OSAssessorar Vereadores depara elaboração

indiprojetos, cações, requerim entos, moções,
etc. IEmiti sobrepareceres e oorientarprojetos

ordem contábil em
Resoluções, Decretos,
correlacionados.

Empresa ou
Profissional

Especializados

ART. 13, ll, lll, tV e Vt LEt
8.666/93

1(um)por cargo ART. 37, IX CF/88

MEMBRO DE coM ISSÃO DE CONTROLE 200,00

a) { cFlificação de Função não é devida a Vereador participante de Comissãode Lícitação e de Controle lnterno.

b) Fica vedado o pagamento de função gratificada para servidor efetivo provido
em cargo de comissão na forma dã co-nstituiçáã Ê"o"rur.

!
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ANEXO V
(Artigo 40, V)

ORGANOG RAMA DA ESTRUTU RA AD M IN ISTRATIVA COM ISS IONADA

S*tivsr'* Wir"rd*ws

ASSE§sOR JUBíDICO

VEREADORES

ASSESSOR IMPRENSA

COF{TROIASâR

tNTEmU0
§ECRETARIA

GERAL
DIRETOR

ADMINISTftATIVO

DIRETOB DE

COMPRAS, LICITAÇÔES

E PATRIMÔNIO

A§§ESSOR

PARLAMENTAR
A55ES50R

PARLAMENTAR
COORDENADCR DE

COMPRAS E

ucraçôes

COORDENÀDOR DE
pnrR*,aôNro r

ÀUúOXAfiIFADO

VEREADORES

,tN
29
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Nobres companheiros de trabalho deste poder Legislativo Municipal,

Vimos, cordialmente, levar à apreciação de Vossas Excelências uma proposta
de um pequeno ajuste em nossa estrutura administrativa a fim de organização,
aperfeiçoamento e adequação das funções e salários como parte do
aperÍeiçoamento de nossa câmara Municipal de conquista.

Apresentamos a seguir um resumo das alterações propostas junto com suas
devidas justiÍicativas.

Resumo

A proposta ora apresentada, resumidamente realiza 5 mudancas:

1. Adequação de nomenclaturas;

2. Equiparação salarial do Assessor Jurídico aos outros cargos de mesmo
patamar, diminuindo-o;

3. Adequação salarial de coordenadoria, elevando-o para o mesmo patamar

do salário de coordenador;

4. Criação de 1 (um)cargo.

obs.; considerando os itens 2, s e 4, o impacto financeiro mensal hoje
seria de somente R$ 1.864,27.

5. Reajuste salarial no ensejo da Lei complementar Municipal 15s/2022, que
concedeu recomposição inflacionária de s,gro/o e reajuste de 4,03% aos
servidores públicos do Município.

As adequações de nomenclaturas foram:

1. Coordenador Geral de Licitacões para Diretor de Compras. Licitações e
Patrimônio. sem alteração satarial;

2. Auxiliar de Seruiços lnternos para Assessor Parlamentar. sem alteração
salarial;

3. coordenador de patrimônio para coordenador de patrimônio e
Al m oxa rífa d o. sem alteração salarial ;

'w§, f,#F,*ffiul&Te f &*#
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4. Coordenador de Compras e

Licitações, com adequação sarariar para o patamar de coordenador (de R$
1.762,56 para Rg 2.525,g6);

5' controlador G eral para controtador I ntern o,sem alteração salarial.

Justificativa: Faz-se necessário para organ ização das funções e hierarquias.
Ratificando que houve alteração salarial somente na coordenadoria de
compras e Licitações, pois na atual estrutura há duas coordenadorias em
mesma hÍerarquia com sarários diferentes, o que é irregurar.

A equiparação salarial do Ássessor Jurídico, colocando-o no mesmo
patamar salarial que os demais cargos de mesma hierarquia (de R$ 4.g57,20 para
R$ 4'285,91)' Mudança que se justifica na busca pela igualdade e equidade entre os
colaboradores do time da câmara Municipal sem distinção, preferência ou
privilégios.

A criação de mais um cargo se deu no âmbito de mais uma função de
Ássessor Parramentar, ficando, se aprovada tar reforma, com 2 assessores
parlamentares em nossa estrutura. Proposta que se justifica para que seja possívet
amplÍar o horário de funcionamento da câmara Municipal de conquista que passará
a funcionar das th às 18h. Ademais, importante estas duas assessorias
parlamentares para auxiliar a secretaria Geral nas suas atribuições internas e no
assessoramento aos vereadores. Além de
departamentos administrativos da Casa.

ser um assessor aos demais

E a aplicação da recomposição inflacionária e de reajuste salarial nos
mesmos índices da Lei complementar 155t2022, proposto pela prefeitura Municipal
e aprovado pela câmara Municipal em dezembro de 2022, que aplicou a revisão
geral anual nos salários dos servidores públicos do Município, se faz necessário pelo
devido cumprimento constitucional e reparação das perdas inflacionárias. outra
justificativa é no objetivo de que todos os servidores públicos municipais recebam
isonomia de tratamento. o impacto orçamentário total segue em anexo a este
projeto de lei. Demais justíficativa para a revisão gerar anuat, segue a seguir.
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Neste sentido, esperamos cumprir com nossa obrigação de zelo, lisura e

moralidade na administração de nossa Casa, buscando aprimoramento da estrutura

administrativa a fim de que possamos em breve alcançar maior eflciência interna,

maior eficácia no alcance dos resultados esperados e maior efetividade dos serviços

de fiscalização, de representação e no ato de legislar da Câmara Municipal de

Conquista.

Ademais, aproveitando que este é o primeiro projeto de lei que entra em

tramitação em nossa Casa neste ano, desejamos a todos, serenidade, cordialidade

e bom êxito no desempenhar dos trabalhos como parlamentares municipais,

colocando a administração da Casa e todas as assessorias estruturadas sempre à

disposição para somar com os mandatos de todos.

O êxito do trabalho de cada vereador será o êxito de nossa população

No ensejo, reforçamos laços de estima e consideração

Cordialmente,

Ç,4 [^'

Atlunicipal Conquista

or Firm Leal
da Câmara Municipal de Conquista

Veread Alves
Secretário da Municipal de Conquista

Presídente
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JUSTIFIcATIVA R RevIsÃo GERAL ANUAL

Considerando que o inciso X, do arl. 37 da Constituição Federal preconiza
que a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 40 do art.
39, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a
iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma
data e sem distinção de índices, neste caso específico para os vereadores.

O aumento real aplicado através do reajuste é concedido considerando a
variação inflacionária isolada dos grupos dos produtos que compõe o índice
inflacionário adotado, que apresentaram inflação de 11,91% nos produtos
alimentícios; alimentação fora do domicílio de 7,76o/oi artigos de residência de
8,08%; consertos e manutenções de 8,96; vestuário de 1g,2g%; calçados e
acessórios de 17,77o/o; saúde e cuidados pessoais de 12,99%: despesas pessoais
de 7,85o/o; educação de 7,57o/ol .

Considerando que Leis Municipais específicas promoveram a Revisão
Geral Anual dos servidores públicos do Legislativo, à exceção dos agentes
pol íticos (vereadores).

A revisão geral anual se encontra prevista no arl. 37, inciso X, da
Constituição Federal de 1988, que assim dispõe;

Att. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos EsÍados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: (Redação dada pela Emenda
ConsÍitucional n" 19, de 1998).

t. ..1

X - a remuneração dos servidores púbticos e o
subsídio de que trata o § 40 do art. 3g somente
poderão ser fixados ou alterados por lei específica,
obseruada a iniciativa prívativa em cada caso,
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma
data e sem distinção de índices; (Redação dada pela
Emenda Constitucional no 19, de lggS).

De acordo com esse dispositivo constitucional, constata-se que a revisão
geral anual é obrigatória e se constitui em direito subjetivo dos servidoies públicos e
dos agentes políticos, sendo um instrumento que visa, unicamente, rever o valor
aquisitivo, ou seja, o valor nominal da remuneração ou subsídio em face da
desvalorização da moeda, ocasionada pela inflação.

Logo, plausível se faz a revisão por ser legal e obrigatória ainda o reajuste
salarial, condizente com as altas inflaçÕes em alguns produtos e serviços e com as
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exigências de modernízaçáo e aperfeiçoamento da Câmara Municipal de Conquista
que cobra ainda mais trabalho, foco, dedicação e atenção dos servidores efetivos e
comissionados.

Assim, ratificando que tal projeto é especíÍico para os servidores públicos
efetivos e comissionados do Poder Legislativo municipal, apresentamos tai projeto
para apreciação desta Casa de Leis, a fim de reparação de perda de valor da moeda
brasileira e valorização de nossos colaboradores.

Por todas as razões acima apresentadas contamos com o apoio dos
vereadores desta 99., de Leis paru a aprovação da presente propositura, e que
seja atribuído o REGIME DE URGÊNCIA na apreciação do presente projeto,
embasando-se no artigo 111, inciso ll, da Lei Orgânica Conquistense, combinado
com artigo 25, § 1o, do Regimento lnterno desta Casa.

0'/t l,'t
oZara

Ittl unicipal de Conquista\r4
4rc tcC)/Z

Ve
Secretário da

cc-r c- <- L

Alves

)
Vereador Firmino Leal

Vice-presidente da Câmara Irrl u n icip al d e Co n q u i sta

d
de Conquista
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SETE LAG0ASIMG, FEVEREIR0 DE 2023

Exmo. Senhor

Rodrigo Zara

DD. Presidente da Câmara

CONQUISTA- MG

REFERENTE IMPACTO FINANCEIRO {art.16,l - [C ne 10U20001

Trata o presente de resposta à solicitação feita pela presidêncía dessa Casa Legislativa, nos seguintes termos

a) lmPacto Financeiro Para:

Recomposição Servidores {que não recebem o mínimo}: t93% INPC-IBGE Jan 2022 a Dez2022

Aumento Real SeMdores: 407%

Criação de Cargo de Assessor Parlamentar

Efeitos retroativos a janeiro de 2023

DO IMPACTO FINANCEIRO 16,1-LCne

L&C
LTORIA

265.166,67

3.L82.000,00

calculado na forma do Art.

Federal a receber em 2023

RECEITA CÂUERA MENSAL

RECEITA CÂTUANN ANUAL

PERCENTUAL

MENSAL

LIMITE PARA O

GASTO COM

PESSOAL

VEREADORES TOTALSERVIDORES

JANEIRO

FTVEREIRO

MARçO

ABRIL

MAIO

JUNHO

JULHO

AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

-

13e SAúRIO

49.942,77

49.942,71

49.942,7t

49.942,71

49.942,71

49.942,7L

49.942,7L

49.942,71

49.942,77

49.942,71

49.942,71

49.942,71

49.942,7t

53.470,27

s3.474,27

53.470,27

53.474,27

53.470,27

53.470,27

s3.470,27

53.470,27

53.470,27

53.470,27

53.470,27

53.47O,27

53.470,27

703.412,98

L03.4L2,98

103.412,98

103.412,98

103"412,98

103.472,98

103.412,98

1A3.412,98

703.412,98

103.412,98

103.412,98

103.412,98

-

103.412,98

39,000/o

39,00%

39,00%

39,00%

39,000/o

39,O0%

39,00%

39,AQ%

39,000/o

39,000/o

39,00%

39,0A%

39,00%

70,00%

70,00%

70,00%

70,00%

70,04%

70,00%

70,00%

70,00%

70,00%

70,0a%

70,00%

70,00%

70,00%

LIsDE FÉRIAs 76.647,40 17.823,24 34.470,65 13,000/o 70,00%

ACERTO 0,00 4\.448,70 41,.448,70 1,5,63% 70,o0%

TOTAL 665.902,63 754.385,43 1..420.

53,43%

DA RECEITA ANUAL
DEMAIS GASTOS DA CÂMARA ESTIMADOS PARA2O23 L.700,000,00

TOTAL SERVIDORES E DEMAIS GASTOS 3.120.288,06
gg,a6Yo

DA RECEITA ANUAL

ESTI A GASTO E

2024 202s2023

3.575.295,20

1.595.835,66

DUODÉCIMO

GASTO C/PESSOAL

3.182.000,00

1.420.288,06

DUODÉCIMO

GASTO CIPESSOAL

3.372,920,00

1.505.505,34

BUODÉCIMO

GASTO C/PESSOAL

44,64PERCENTUAL M,64 PERCENTUAL M,64 PERCENTUAL

20.26

DUDODÉOMO

GASTO C/PESSOAL

3.789.812,9L

1-.691.585,80

PERCENTUAL 44164

Odorico Moura

cRC 55.145

nl

Consultor Técnico

PARA O



a) Este impacto foi elaborado tomando-se por base o duodocécimo mensal previsto a §er repa§§ado pela Prefeitura

Municipal em 7a23,no valor de 265,166,67 (duzentos e sessenta e cinco mil, cento e sessenta e seis reais e

sessenta e sete Centavos), replicando o mesmo para os demais meses do eXercício'

b) §e aprovada a recomposição pretendida - {inflação e aumento real - servidores} - mais a criação do cargo de

Assessor parlamentar, a Câmara Municipal comprometerá, em 2023,44,64% (quarenta e quatro inteiros e ses§enta

e quatro centésimos por cento) de sua receita com a folha de pagamento, estando assim abaixo do limite definido

c) No impacto foram considerados os valores totâis com gastos para a futura folha de pãgamento, sendo feita uma

projeção para os dozes meses de 2023 e anos seguintes'

d) Esse impacto foi elaborado retroagindo os efeitos a janeiro de 2023.

e) o percentual para os anos de 2024/2A2-6 é somente uma estimativa, tendo sido projetado para os 12 (doze)

mêses de202?e anos seguintes a diferença relativa a recomposição pretendida'

f) Foram considerados no impacto, para os anos de 2o24i2026, um aumento de 6% {seis por cento) no duodécimo

e umâ recomposição salarial de 6% {seis por cento} para servidores e Vereadores'

g) Deve ser providenciado, pelo Presidente da Câmara o seguinte documento:

1) Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e

financeira com a lei orÇamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias; e que conste que há na Lei de Diretrizes Orçamentárias autorização

para a alteração pretendida. (art. 16, ll LC ne 101/2000)

h) lsto posto, o impacto financeiro demonstra, se concretizado o duodécimo previsto, que a Câmara Municipal tem

condições orçamêntárias e financeiras para a aprovação da recomposição e criação de cargo pretendidos-

cRC 55.145 128.913
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DECLARAçAO DO ORDENADOR DA DESPESA

PL N9 OJ2O23

Eu, Rodriga Zara, Presidente da Câmara Municipal de Conquista, Estado de Minas

Geraís, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações do
inciso ll do art. 16 da Lei Complementar ns 101-2000, na qualidade de Ordenador de

Despesas, e à vista da estimativa do lmpacto Orçamentário - Financeiro DECLARO

existirem recursos para realizar o gasto, cujas despesas, no exercício financeiro de

2A23, correrão por conta das dotações orçamentárias contidas nas atividades

01.031.0001.2.AO2 e AL122.0001.2.003, estando adequadas à Lei Orçamentária Anual

e compatíveis com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual.

Declaro, também, que as despesas não ultrapassarão os limites dispostos no §Ie do

art. 29-A da CF c/c com a alínea "a" do inciso lll, do art. 20, da LC ns L0U2000.

0Ol.AuríA ,MG, U- de Vtí*rt de zazz.

Presidente da Câmara


